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Dispõe sobre instalação -..,:de placas 
informativas esdrifas.érk Bra,Ile"e outros 
equipamentos deStinadda. aos -Oficiantes 
visuais nos pontos e terminais do ônibus e -
dá outras providências: 

• • • ,t, i , 41.1.111,1 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

Art. 1° - A municipalidade implantará placas informativáA„dé .átjhadãs.à ,„infoÈmação 
dos deficientes visuais sobre o sistema de transporte coléiiVo,..'êS •critaS na linguagem 
"Braille", nos seguintes equipamentos urbanos: 

Terminais de ônibus; 
Pontos de parada; 
Abrigos; 
Corredores de ônibus. 	 TJ 

§ 1°— Nas placas constarão os nomes e números das linhas . qué.áirculam naquela v0 
é quais têm parada no local, indicando resumidamente os itinerádos. 

§ 2° - Nos pontos finais e terminais de ônibus as placas ihdidarão o itinerártà 
detalhado das linhas, assim como os horários de partida. 

Art. 2° - Os abrigos de passageiros localizados nos pontos de parada terão pisi .  
construído em material de textura diferenciada do piso da calçada, a fim de indicare 
os limites do abrigo aos deficientes visuais. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei Correrão'-por conta dW 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário 

- 
Art. 4° - O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90(rioventaydias. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Sala das sessões, em 07 de agosto de 2001. 

Às comissões competentes. 
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JUSTIFICATIVA 

Visa o projeto instituir, nos pontos de parada de ônibus, terminais e 
outros equipamentos do sistema de transporte coletivo público do Município, 
melhorias destinadas aos deficientes visuais. Assim, terão o acesso a este serviço 
público essencial extremamente facilitado. 

Para estas pessoas, é extremamente difícil obter informações sobre o 
funcionamento do sistema de transporte, principalmente a localização dos pontos, 
quantidade de linhas que passam por determinado ponto é itinerários das mesmas. 
Acabam tendo que contar com a boa vontade dos demais, que substituem o Poder 
público neste serviço de informação e facilitação do acesso. 

A primeira providência, instituída pelo artigo primeiro, é a colocação de 
placas na linguagem "Braille" nos pontos, corredores e terminais de ônibus. 
Constarão das mesmas o número e nomes das linhas que circulam pela via e quais 
têm parada em determinado ponto, além do itinerário resumido. Nos terminais e 
pontos finais constará também o itinerário detalhado e os horários de partida. 

A segunda providência é instalar, nos abrigos dos pontos, piso de 
textura diferenciada da calçada, conforme o artigo segundo. Esta providência, de 
custo mínimo, permite aos deficientes visuais melhor identificarem os limites e 
localização dos abrigos. 

O projeto encontra guarida no art. 2°, VIII; 216, II e 226 da Lei Orgânica 
do Município, que prescrevem os esforços que a municipalidade adotará para a 
inclusão social das pessoas deficientes. 

I ALO CARD SO 
vereador PT 
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Papel para informação, rubricado como folha na 	03  
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Ao Senhor Assessor Chefe , 

Sobre o referido assunto consta; 

PL 1282/95 ; 980/97 ;1171/97 arquivados. 

INÁCIO VEIGA 
Oficial Legislativo 

RF. 11.132 

Com. de Const e Just.0 
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....... 	.... ........ 
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PARI 
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 436/2001 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Nobre Vereador halo Cardoso, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de placas informativas escritas em 
"braille" e outros equipamentos destinados aos deficientes visuais nos pontos de 
ônibus. 

• O projeto não encontra óbices a sua tramitação, por estar de acordo com a 
Constituição Federal e com a Lei Orgânica do Município de São Paulo. O simples 
fato de tratar da disciplina de um serviço público não obsta a sua tramitação, de 
acordo com a melhor doutrina e Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a faculdade 
para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a concorrentemente ou de 
maneira exclusiva. Em seu artigo 61, caput  a Constituição preceitua o princípio 
da iniciativa concorrente, excetuando-o, porém, em seu §1, que estatui matérias 
de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Dentre as matérias de 
competência exclusiva não há disposição sobre os serviços públicos em geral, 
sendo, portanto, concorrente a iniciativa de projetos relativos ao assunto. 

E não apenas para o âmbito federal é fixada como concorrente a competência de 
iniciativa de projetos que versem sobre os serviços públicos. Como assevera José 
Celso de Mello Filho, citado pelo jurista !yes Gandra Martins em seus comentários 

• 
à Constituição do Brasil, "a norma restritiva do poder de iniciativa das leis é 
extensível, em caráter obrigatório e dentro dos mesmos limites, aos Estados-
membros e aos Municípios. As unidades federadas não poderão ampliar nem 
restringir a relação das matérias submetidas à iniciativa reservada ou exclusiva do 
Chefe do Executivo. O modelo federal é de observância obrigatória". Tal 
observação, apesar de feita sobre o texto da pretérita Constituição, reveste-se de 
atualidade, conforme demonstra recentes julgados do Supremo Tribunal Federal 
compilados por Hilda de Souza em sua obra Processo Legislativo: 

"Processo Legislativo: consolidação da jurisprudência do STF no sentido de que - 
não obstante a ausência de regra explícita na Constituição de 1988- impõem-se a 
observância no processo legislativo dos Estados-membros as linhas básicas do 
correspondente modelo federal, particularmente as de reserva de iniciativa. (Min. 
Sepúlveda Pertence, ADin 8721RS, 03/06/1993)". 

" A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido da observância 
compulsória pelos Estados-membros das regras básicas do processo legislativo 

1. 7 
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presidente 

HUM 

Ã\ 

OS- p rrit _ 

FABIO DE CASTRO PAIVA 
OficIe3 Legisiativo 

Câmara Municipal de São Paulo 
federal, como, por exemplo, daqueles que dizem respeito a iniciativa reservada 
(Min. Carlos Velloso, ADin 1060/RS, 01/08/1994)". 

Desta forma, tanto as Constituições Estaduais como as Leis Orgânicas dos 
Municípios devem observar os limites indicados na Lei Maior, em consonância 
com o princípio da divisão e equilíbrio entre os poderes. A Constituição do Estado 
de São Paulo não extrapolou estes limites, ao contrário da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, que reservou à iniciativa exclusiva do Prefeito mais 
matéria que o permitido pela Constituição, violando, assim, o princípio da iniciativa 
concorrente. 

Não se pode, por outro lado, afirmar tratar-se de projeto de lei que institua 

411, medidas concretas à administração, pois prevê a necessidade de 
regulamentação, esta sim indicando concretamente onde se dará a implantação 
dos equipamentos. 

Pretende a propositura estabelecer disciplina de um serviço público, elencando 
direitos de seus usuários. 

Assim, não havendo vício de iniciativa na propositura de projetos relativos a 
serviços públicos, o presente projeto reúne condições jurídicas de aprovação, 
encontrando amparo no art. 13, I da Lei Orgânica do Município, bem como nos 
seus arts. 2°, VIII; 216, II e 226, que prescrevem os esforços que a municipalidade 
adotará para a inclusão social das pessoas deficientes. 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em b/h11) )- 	de 2001. 
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Maria 'Arem da Silva Bati 
Secretária da C011áSãO de Política Urbann, 

Metropolitana e Meio Ambiente 

CÓD. 0233 

`Ap NOBRE VEREADORCt,  

PARA RELATAR. 

Sala da '.:-.c.)rn;ssã c! , . 	 Luta, Metropolitana 
e Meio Ambiente. 

fuottArt .  
AO NOBRE VE=R 	 

PARA RE LI'.TAÍt  

::,politana Sala da C: 

e Meio icanmte. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE S 'PÃci- ii61  -6-'?21°1  

A I"; 
:1 6•O 6 2 / 2() O 2 

PARECER N.° - - 
SOBRE O PROJETO DE LEI 436/01 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador (talo Cardoso, que visa 
instituir melhorias destinadas aos deficientes visuais no ,átema de transporte público de 
passageiros. Determina que a municipalidade implante placas informativas na linguagem 
de "Braille", destinadas aos deficientes visuais, nos pontos e terminais de ônibus, além 
dos abrigos e corredores. • Estabelece também que as placas contenham os nomes e números das linhas que 
circulam naquela via, e quais têm parada no local, indicando resumidamente os 
itinerários. O itinerário detalhado das linhas deve constar de placas nos pontos finais e 
terminais, assim como os horários de partida. 

Além disso, determina que os abrigos de ônibus devam ter piso executado em material de 
textura diferente, para que possam ser facilmente identificados pelos deficientes visuais. 

A d. Comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela legalidade. 

É de se ressaltar a importância de desenvolver políticas públicas destinadas às 
especificidades dos deficientes visuais, facilitando o acesso dos mesmos aos 
equipamentos e serviços públicos. Não se pode relegá-los à própria sorte, sendo dever 
do município desenvolver, implantar e incentivar meios de superação de sua deficiência. 

Nesta linha segue o projeto, que apresenta soluções de baixo custo e elevada eficiência 
aw  para facilitação do acesso do deficiente visual ao transporte coletivo. Este deve ser 
wr informado dos itinerários das linhas e locais dos pontos de parada, através de placas 

escritas em braille. 

Merece especial destaque a implantação de piso diferenciado nos abrigos, o que permite 
fácil identificação dos limites do mesmo por parte do deficiente, sem que necessite da 
ajuda ou orientação de o trem. 

DA COMISSÃO DE POUTICA URBANA 

Ante o exposto, nosso árecer é FAVORÁVEL 

Presidente — 

Relator — 



Publicado no DIÁRIO OFICIAL 

.47•Á 	-- 	0 	O 02-2  
. 	 .

(

...o... , /  	  / 

pág tl4t 	'91-1 	.e O; u n a 	 

nfi$r ido Iri/a)RAO■. 

d;J 	r;:rmsn ,3, 

,, , tiv"tjacie 

OS-- /   O 	 

MARIA TEREZA. AFFONSO DA SILVA 
Sw.R.V5r13 do Cornlsaa e PolflIca Urbana, 

Metrepol'itana e Mela Ambienta 

Recebido na Comissão de Trânsito, 
Transporte c Atividade Econômica. 

, En110 	/ O / 	-4s 	(O 

AMÉLIA M.I. 
Secreté, ' RF 

INO 

„uocu,  vereador 	 
uara rela r 

Sala •; 	 Transporte e 
Atividade 

c2i0 	o 	(3 c.L  

PRE6IDENTE 

SEGUE 	 junt.goo ....5_, nesta cala 

pc=p81 de informação 

E rn iÇ 



Ver. Jo do Cardozo 
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Reg. 	33 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PArfr 

P.L. 436/2001. 

À Presidência da CMSP 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Exa. que seja oficiado) ao Executivo encaminhando os 
quesitos formulados pelo nobre Vereador Dalton ilvano, nos termos regimentais. 

/ 
São Paulo, 23 de maio de 2002. 

.n 
N./è ador Roger Lin 

Presidente da Comissão de Trânsito, 
Transporte e Atividade Econômica 

Defiro, nos termos do arti 	 'mento Interno. 

São Paulo, 	 /2002. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Pl. 0436/2001.  

Senhor Presidente, 

Para análise deste projeto, requeiro a V. Exa. que seja solicitada 
informações ao Executivo, junto à Secretaria Municipal de Transportes, ao Conselho 
Municipal da Pessoa Deficiente e da Comissão Permanente de Acessibilidade, 
enfocando entre outros, os seguintes pontos: 

1 — Quantos terminais de ônibus há no Município de São Paulo e quantas 
linhas o utilizam ? 

2 — Quantos pontos de parada, quer com abrigos ou nos corredores de 
ônibus, há no Município de São Paulo ? 

3 — Qual o custo estimado para a confecção das placas sugeridas, na 
quantidade informada nos itens anteriores, e da adaptação do piso consoante o 
artigo 2°? 

4 — Todos os deficientes visuais sabem ler em "braille" ? 
5 — Não havendo sistema de som, a exemplo do Metrô, para indicar os 

pontos de parada, como o deficiente visual saberá quando deverá descer ? 
6 — Qual o percentual de deficientes visuais que utilizam o sistema de 

transporte coletivo ? 
7 — O Programa Atende é solicitado para o deslocamento de deficientes 

visuais ? Em caso afirmativo, com que intensidade ? 
8 — A propositura facilitará a autonomia dos deficientes visuais e sua 

acessibilidade para utilização dos transportes coletivos ? 
9 — No sistema local, instituído pela Lei n° 13.241/01, possibilita a 

integração das lotações, e nestes caso como não obedecem os mesmos itinerários 
dos ônibus, os deficientes visuais não poderão utilizá-las ? 

IP
10 — Até que ponto a adaptação do piso dos abrigos localizados nos 

pontos de paradas, de acordo com o artigo 2°, é benéfico aos deficientes visuais, 
ou já faz parte da modificações globais nas vias e espaços públicos para mobilidade 
das pessoas portadoras de deficiências em geral , na forma do art. 5° do Decreto n° 
39.651, de 27 de julho de 2000? 

São Plo, 22 e ma de 2.002. a i  

Ve dor alton ilvano 
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Sra. Liliana, 

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes. 

EM, 28.05.2002. 

(OS E (- ~_TZA SANTOS 
chefe de Seção Técnica Ir 

Substituto 

Sr. Chefe, 

Providenciado conforme determinado por V.Sa. 

Em, 28.05.2002. 
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A 	1-micod Dirsçk 

mista data 

documento 

	

 

a, ..4s.. 	4 . A    
	v  maçâo 

	

puorIcco3._:b 	
1 o  4 a 

	

Em 	,(0 - .' 6100 D 



, 

' of_LI 
o 

CÂMARA MUNICIPAL DE S 

São Paulo, t.R de -74,  de 2002. 
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OFICIO t . 0329/ 20 

Senhora Prefeita, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Trânsito, Transporte 
e Atividade Econômica e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 436/01, de autoria do Vereador Italo 
Cardoso — que dispõe sobre instalação de placas informativas escritas em "Braille" e 
outros equipamentos destinados aos deficientes visuais nos pontos e terminais de 
ônibus e dá outras providências, solicitando que nos envie subsídios, por meio de 
órgãos técnicos competentes (SMT, Conselho Municipal da Pessoa Deficiente e 
Comissão Permanente de Acessibilidade), de acordo com os quesitos encaminhados 
com o anexo despacho, para que a referida Comissão possa emitir e • r a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vo Exc ência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOSÉ E ARDOZO 
te 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 436/01 
solicitante de fls. 08 e dos quesitos de fls. 09. 

A Sua Excelência a Senhora 
Doutora Marta Suplicy 
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 

Jeit S/lmb 

fls. 01, do despacho da comissão 
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CÂMARA MUNICIPAL DE &40 

São Paulo, 03 de junho de 2002. 

Recebi ofício Leg. 3 n° 329, de 03/06/02, 

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 436/01, de 

autoria do Ver. ítalo Cardoso. 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 436/01 de fls. 01, do despacho da comissão 

solicitante de fls. 08 e dos quesitos de fls. 09. 
RECEBIDO 

, inha 
SGMLIATL E"" 

Oficial de Gabinet 

12/1-011-02 	sGMIATI. 
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Prc,et:-..so  

São Paulo, o2G de 	 de 2002 
GABINETE DA PREFEITA 

Ofrc io 
 ‘5 /02 

Ref. Of. n°  18/Leg.3/0329/2002 
Processo n°  2002-0.120.520-0 

Senhor Presidente 

J. 5 — DC3 CREC 

!RECEBIDO NA ATM 
Em /6  / 7  /l c' 

Às  4 s-  : 	horas 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

em atenção ao requerido pela Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade 

Econômica, cópia reprográfica das informações prestadas pelas unidades 

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n°  436/01 , de autoria 

do Vereador halo Cardoso, que dispõe sobre instalação de placas informativas 

escritas em "Braille" e outros equipamentos destinados aos deficientes visuais 

nos pontos e terminais de ônibus, e dá outras providências. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

4A-(1L1--e4 I  

MARTA SUPLICY 
Prefeita 

Ao Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/Mff 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL 

CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA DEFICIENTE 

ROSANGELA i.'RIS f,40,51J.ELRA rATL  

    

Folha de Informa o n° 03 

Do memo n° 973/2001 —ATL 111 	 em 01/04/02 	(a) 	 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 01-0436/2001, de autoria do Legislativo 

SGM/ATL 
Sra. Assessora Técnico-Legislativa Chefe 

Em atenção ao vosso memorando n° 973/2001-ATL III, vimos informar que o 
referido projeto de Lei é de interesse da Comunidade de Deficientes visuais, 
entretanto, o mesmo não estabelece que a linguagem braile e a forma de 
comunicação com os deficientes visuais será de acordo com as normas da 
ABNT — Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
Sendo assim, este Conselho será a favor do referido projeto de Lei se o 
mesmo atender as normas da ABNT, no que se refere ã acessibilidade em 
comunicação. 

S.P.01104/02 

_ede,Á 
Gilberto Frachetta 

Presidente 
Conselho Municipal da Pessoa Deficiente 

• 
MARTA ROC V .' 

P. DA SSINEIFtA 
Assessora - SOMJATL. 



„.1;50Qa 
SPTrans 

Folha 

; 

nformação n° 

do Memorando n° 972/2001-ATL III em t 9 / 09 /0 
)(leira 

36/ P. 120.93 .5 

Arrtéitia Mayurdi 
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INTERESSADO - Assessora Chefe June Alberici de Mello — SMT.ATL 

ima  
04 

ASSUNTO 	- Projeto de Lei 01=0436/2001 - Instalação de Placas 
Informativas em escrita uBrailen 

SMT 
Senhor Chefe de Gabinete 

Devolvendo o expediente em referência, informamos que 
compartilhamos com a proposta, entretanto, não dispomos de dotação orçamentária 
para efetivação de tal feito, considerando-se que existem atualmente cerca de 
17.000 (dezessete mil) paradas de ônibus no Município de São Paulo. 

Devemos salientar que em virtude das alterações de 
itinerários e remanejamentos das paradas, que oneram ainda mais estes serviços, 
necessitamos também realizar a confecção de novas placas, muitas vezes em 
paradas sem espaço para fixação, assim como os frequentes atos de vandalismo 
neste mobiliário urbano geradores de retrabalho. 

Colocando-nos à disposição de Vossa Senhoria para 
eventuais esclarecimentos, manifestamos nossos protestos de estima e 
consideração. 

Em 18 de Setembro de 2001 

emr-pRorocoL o 

109 /e' Fre 
100 CARLOS A BERt T. CARMONA 

. Diretor Presidente 

SRGR / SP / RP 
Cop.: DP — DO — GCO/SET 	PI 010350 

1 1100858-0 
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São Paulo Transporte S/A 
R. Treze de Maio, 1376. Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (11) 253-5566 
R. Santa Rita, 500- Pari - CEP 03026-030 - PABX (11) 6096-3299 
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	 no2 	 em  c20  / O / 	(a) 

ill PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA ' ' ' 

o. 
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ocYRA 

Do Memorando n° 972/2001-ATL ifi 

Int.: SGM.ATL 

Ass.: Referente ao Projeto de Lei n° 436/01. 

Inf. n°  2543/01  

SGM/ATL  (60.11.20.030) 
Sr Assessora 

Restituímos o presente, com a manifestação da São Paulo Transporte S/A, às 

fls.04, que acolhemos. 

20.09.01 

LUIZ SI VEIRA RANGEL 
Ch fe de Gabinete 

SMT 

MARTA ROCHA C. A SILVEIFtA 
Assessora - SGAVATL 
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INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

Ihafl° _4 ( cL  
lurado 
~PM& L1. 3ç/G, 

Amélia Maymmi lg 
Reg. I H 33 

ASSUNTO: 	Pedido de subsídios referente ao Projeto de Lei n° 01-0436/26dr- ---q-be 
dispõe sobre a instalação de placas informativas em escrita "Braile" e 
outros equipamentos destinados aos deficientes visuais nos pontos e 
terminais de ônibus. 

SMT.GAB  
Senhor Chefe de Gabinete URGENTE 

Em atenção ao pedido constante às fls. 04/05 do processo, referente 
ao Projeto de Lei n°01-0436/2001, a São Paulo Transporte S/A tem a informar e responder, 
na mesma ordem em que os quesitos foram formulados, o quanto segue: 

1- Existem no Município de São Paulo 15 (quinze) terminais de ônibus com. 326 (trezentas 
e vinte e seis) linhas que os utilizam. 

2- No município de São Paulo existem hoje 17.284 paradas regulamentadas, distribuídas 
entre .11.950 pontos e totens e 5.334 abrigos. 

3- Não temos o custo estimado para a confecção das placas, ou mesmo do piso sugerido, 
pois, para tanto, seria necessário um levantamento baseado em especificações técnicas 
e outros dados que possibilitassem a cotação junto a empresas fornecedoras. 

4- Não temos como informar se todos os deficientes visuais sabem ler em "braille". 

5- Nas novas especificações técnicas para aquisição dos ônibus urbanos, as quais 
acompanharão o novo edital da concessão dos serviços de transporte coletivo, a ser 
licitada ainda este ano, está previsto que os veículos devem ser fornecidos com 
preparação para a instalação de sistema de sonorização interna associado a um painel 
eletrônico, também interno, que veiculará, dentre outras mensagens, informações 
operacionais. 

O uso do sistema de sonorização nos ônibus, a exemplo do Metrô, deverá ser alvo de 
uma análise mais aprofundada, pois envolve aspectos gerais, como por exemplo: 
treinamento dos operadores. 

Salientamos que, com o atual sistema de embarque/desembarque, os deficientes 
visuais ficam próximos -da porta dianteira dos coletivos, acomodados nos assentos 
reservados aos passageiros especiais, sendo que são auxiliados/orientados pelos 
motoristas. 

o 
Il., AL 

MARTA ROCHA C. r."7" ILVERA 
Assessora - SGWATI. 

São Paulo Transporte S/A 
R. Treze de Maio, 1376- Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (11)3253-5566 

1100858-0 	 R.Santa Rita, 500- Pari - CEP 03026-030 - PABX (11) 6096-3299 
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6- Não possuímos dados que nos permitam informar qual o percentual de deficientes 
visuais que utilizam o transporte coletivo. 

7- Os deficientes visuais não utilizam para deslocamento o Serviço de Atendimento 
Especial — ATENDE, que foi criado pelo Decreto Municipal n° 36.071, de 09 de maio de 
1996, para atender pessoas portadoras de deficiência física, com alto grau de 
comprometimento e, por isso mesmo não substitui o serviço oferecido pelo modo 
Ônibus (adaptado), que tem a função de transportar as demais pessoas com 
necessidades especiais. 

8- A propositura como um todo não facilitará a autonomia dos deficientes visuais quanto à 
sua acessibilidade para utilização dos transportes coletivos, devido a inúmeros 
inconvenientes para viabilização do projeto. As informações necessárias para atender o 
projeto demandariam um espaço físico inviável para implantação em abrigo, além de 
não ser possível a implantação junto a totens que hoje estão instalados, muitas vezes, 
em espaços reduzidos, impossibilitando agregar qualquer outro tipo de equipamento. 

9- Sim, eles poderão utilizar as lotações, desde que esses passageiros especiais portem 
uma identificação visual que permita ao condutor da lotação observar que eles desejam 
viajar. Entendemos, entretanto, que a operacionalização mais adequada para esse tipo 
de medida deve ser discutida mais detalhadamente, em conjunto com os representantes 
dessa parcela da população, tais como: Comissão Permanente de Acessibilidade e 
Conselho Municipal da Pessoa Deficiente. 

10- O benefício alcançado pelos deficientes visuais com relação a adaptação dos pisos dos 
abrigos localizados nos pontos de parada nos moldes sugeridos é pequeno, pois auxilia 
na identificação de obstáculo, mas não difere se é ponto de ônibus ou outro 
equipamento. 

Com relação ao Art. 5° do Decreto n° 39.651, de 27 de julho de 2000, que estabelece 
que "as obras relativas as vias e espaços públicos municipais deverão ser objeto de 
prévio exame da CPA", faz-se necessário estudo específico junto aos deficientes 
visuais, garantindo, dessa forma, seu cumprimento na íntegra. 

CARLOS AL: - 	T. CA - é 
Diretorp~„,, 

São Paulo Transporte S/A 
R. Treze de Maio, 1376- Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (11) 3253-5566 

1100858-0 	 R.Santa Rita, 500- Pari - CEP 03026-030 - PABX (11) 6096-3299 

Ref.: PI 01/0850 
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Do processo n° 2002-0.120.520-0 

Int.: SGM/ATL 

Ass.: Referente ao PL 436/01 

Inf. n.° 1981/02  

v.:ailessa SancheS Miyashire 
Oficial de gabinete 

SMT.GAB 

   

110 	
SGM-ATL  
Sra. Assessora Chefe 
Dra. June Alberici de Mello 

Restituímos o presente, com a manifestação da São Paulo Transporte 

S/A, às fls. 12 e 13 ., que acolhemos. 

05.07.02 

ttk 
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MARTAROCRA . A SiLVERA 
Assesi3ora- sChui\Tt. 
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Do Processo(s) n°. : 2002-0.120.520-0 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO 	: Projeto de Lei — PL436101 

lo  INFORMAÇÃO N.° 119/SEHAB-G/CPA/2002 

DEPARTAMENTO: SGM/ATL 
A/C: Heloisa Maia de Oliveira 

Assessora Técnica-Legislativa Substituta 

Em atenção à solicitação de V.Sa. sobre o processo administrativo n.° 2002-0.120.520-0, 
apresentamos a seguir, na ordem dos questionamentos apresentados nas folhas 04 e 05, 
nosso posicionamento com relação aos itens relacionados: 

Foram consultadas para a formulação destas respostas as seguintes entidades 
• assistenciais: LARAMARA Associação Brasileira de Assistência ao Deficiente Visual, 

Fundação Dorina Nowill, ADEVA, CADEVI, ADEVAT, ADEFAV, Fundação Padre Chico e 
ADD. 

1 — Não temos conhecimento do número de terminais de ônibus no município, mas 
consideramos que a SMT seja o órgão mais apropriado para o fornecimento de tal 
informação. 

2 - Não temos conhecimento do número de pontos de parada no município, mas 
consideramos que a SMT seja o órgão mais apropriado para o fornecimento de tal 
informação. 

3 — A CPA realizou uma cotação estimada de placas em alumínio nas dimensões 
250mmx175mm espessura de 0.5mm, com o fornecimento de 1000 placas ao mês, e 
chegamos ao um custo aproximado de R$25,00 por placa. Sem considerar os custos de 
instalação e transporte. 

(a). 

MARTA ROC C.P A SILVEIRA 
~som —$0,441ATL 



• 	 • .Verm 

Folha tf It 	-44- 	do 

Proces'so 43 
PREFEITURA DO MU 	 AUL1D 

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTt LIRJÁNOJ 3" 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE - CPA 

4 — Não, nem todas as pessoas portadoras de deficiência visual sabem ler através do 
sistema Braille. Apesar das instituições oferecerem cursos gratuitos, nem todos 
conseguem se adaptar ao sistema. Não há estatísticas sobre o assunto, no entanto as 
entidades estimam que cerca de 40% a 60% dos deficientes visuais sejam alfabetizados 
neste sistema. 

5 — Atualmente a pessoa portadora de deficiência visual conta com auxilio do motorista, 
cobrador e até de outros passageiros para saber o momento em que onde deve 
desembarcar, no entanto a CPA está preparando uma proposta para a instalação de 
sistema sonoro nos veículos do transporte público que informe antes de cada parada o 
nome da rua e o número de uma edificação próxima além de informar esporadicamente o 
número do veículo e o telefone para eventuais sugestões e reclamações. 

111 6 — Não há estatísticas sobre o número de deficientes visuais que utilizam o sistema de 
transporte coletivo, no entanto vale salientar que todas as pessoas têm o direito de se 
utilizar deste equipamento e que este portanto, deve estar preparado para receber toda a 
diversidade humana de acordo com o Desenho Universal. 

7 — Não, o sistema ATENDE é um serviço no modelo porta-a-porta e foi criado pelo 
decreto 36.071/96 para atender, de acordo com o Artigo 1 °: "exclusivamente às pessoas 
portadoras de deficiência motora, mental e múltipla, temporária ou permanente, em alto 
grau de dependência". No artigo 5 °  do mesmo decreto é enfatizado que: "Serão usuários 
do serviço de que trata este decreto, as pessoas portadoras de deficiência física que não 
apresentem condições de mobilidade e acessibilidade autônoma aos meios de transporte 
convencionais ou que manifestem grandes restrições ao acesso e uso de equipamentos 
urbanos". As pessoas portadoras de deficiência visual somente podem ser atendidos por 
este sistema se sua deficiência estiver associado a outra deficiência física que 
comprometa sua autonomia. 

8 — O modelo apresentado foi implantado na cidade de Curitiba/PR (segundo informações 
10 das entidades, LARAMARA e DORINA NOWILL) sem nenhum sucesso, nesta cidade as 

placas chegaram a ser instaladas e foram removidas por falta de utilização. Para se 
determinar o melhor ponto de parada para se tomar um ônibus, tanto as pessoas 
portadoras de deficiência visual como os videntes contam com o serviço telefônico 
(número 158) da SMT que informa os itinerários e os pontos mais próximos da origem e 
do destino desejados. As grandes dificuldades para a pessoa portadora de deficiência 
visual são: 

a) A determinação do momento de desembarque do ônibus, que deve ser 
solucionado pelo sistema sonoro, e; 

b) A solicitação de parada do ônibus correto para embarque. 
Para este último assunto a CPA tem estudado a possibilidade da utilização painel 
eletrônico, acionado por um teclado, que informaria ao motorista a solicitação de parada. 
O sistema poderia ser utilizado tanto pela pessoa portadora de deficiência visual como 
pelo vidente e pode ser viabilizado pela utilização do espaço para publicidade como 
ocorre com os painéis com informação de hora e temperatura. No entanto ainda há 
algumas questões técnicas a serem resolvidas em que a CPA tem trabalhado para 
resolve-las. 

MARTA ROCHA 	A SILVEIRA 
Assessora - WATI 
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9 — Atualmente, as pessoas portadoras de deficiência visual se utilizam deste sistema 
contando com o auxilio do motorista destes veículos. 

10 — A adaptação do piso seria uma informação adicional para as pessoas portadoras de 
deficiência visual, no entanto deve-se ter a preocupação de se integrar o piso a 
arquitetura do ambiente e se utilizar um piso que não seja um obstáculo para pessoas 
com outros tipos de mobilidade reduzida. Este assunto deve ser estudado com mais 
profundidade. 

Colocamo-nos sempre a disposição para maiores esclarecimentos e detalhes, 

Atenciosamente, 

SILVEIRA. 
MARTA ROUA 

Assessora - SGM/ATL 
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Do Processo(s) n°. : 2002-0.120.520-0 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO 	: Projeto de Lei — P1436/01 

4) INFORMAÇÃO N.° 123/SEHAB-G/CPA/2002 

DEPARTAMENTO: SGM/ATL 
A/C: Heloisa Maia de Oliveira 

Assessora Técnica-Legislativa Substituta 

Em atenção à solicitação do Vereador José Eduardo Cardoso sobre o Projeto de Lei 
436/01 sobre a implantação de placas contendo informações em Braille em pontos de 
parada, terminais, abrigos e corredores de ônibus das folhas 03 e 04 do processo 
administrativo n.° 2002-0.120.520-0, apresentamos a seguir, nosso parecer baseado em 
reuniões e consultas a entidades assistenciais especializadas no assunto tais como: • LARAMARA Associação Brasileira de Assistência ao Deficiente Visual, Fundação Dorina 
Nowill, ADEVA, CADEVI, ADEVAT, ADEFAV, Fundação Padre Chico e ADD. 

Assim como os videntes as pessoas portadoras de deficiência visual normalmente se 
dirigem ao ponto de parada de ônibus quando já tem conhecimento de que ônibus irão 
tomar, por essa razão nem todos os pontos de parada estão sinalizados com as 
informações sobre as linhas que lá circulam e os itinerários. Essas informações somente 
são importantes em pontos onde há divisão de linhas, (ou seja, alguns ônibus param em 
um ponto e outros param em outro próximo), ou em terminais de ônibus. 

Nos terminais de ônibus, sugerimos que sejam utilizados totens ou cartilhas. Os totens 
devem ser indicados através de sinalização direcional no piso, partindo da entrada do 
terminal, já as cartilhas devem ser distribuídas por pessoal treinado nos guichês ou 
catracas. Nos pontos de parada onde há separação de linha, a placa pode ser a solução 
por faltas de outras opções, no entanto há sérias dúvidas com relação à sua eficácia. A 
presença de pessoal treinado em qualquer caso será sempre a melhor solução. 

MARTA ROCHA C.P 	11.VE  
Assessora - SGMIATI 



?dk: 
.1,0 • • • 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
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Processo -- 

As grandes dificuldades encontradas pelas pessoas portadoras de deficiê ciááo a 
parada do ônibus para embarque e o momento exato da solicitação cie_ parada para 
desembarque. Hoje essas pessoas contam com o auxilio e a boa vontade de outros 
passageiros, motoristas e cobradores. 

Com relação à solicitação de parada para embarque, a CPA tem estudado a possibilidade 
da utilização de um painel eletrônico controlado por um teclado que informaria ao 
motorista que existe um passageiro solicitando a parada neste ponto. Ainda existem 
algumas questões técnicas a serem solucionadas antes que possamos apresentar esse 
equipamento. Em termos financeiros, estes painéis poderiam ser viabilizados com a 
utilização do espaço do painel para mídia. 

Sobre o problema do momento de desembarque a CPA está propondo a instalação de 
• equipamentos sonoros nos veículos que informem antes da cada parada o nome da rua e 

a numeração de uma edificação próxima além de informar o número do veiculo e o 
telefone para eventuais sugestões e reclamações. 

Colocamo-nos sempre a disposição para maiores esclarecimentos e detalhes, 

Atenciosamente, 

	

ED : • LU 	AF RO 

	

Sec _ 	utivo 
Comissão Permanente de Acessibilidade — CPA 

• 

JUL 2002 

'MARTA ROCHA C.bÂ SILVEIRA 
Assessora - SGWATL 
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Do processo n° 2002-0.120.520-0 	em 28.08.02 

Interessado: CÃMARA MUNICIPAL DE São PAULO 
Vereador Ralo Cardoso 

Assunto: 	Respostas de Análise do Projeto da Lei n° 436/2001 - Legislativo 

Em atenção a solicitação de V. Excia. encaminhamos as respostas 
constantes no processo acima. As perguntas 1, 2 e 3, não são atinentes as atividades 
do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente. 

4) Todos os Deficientes Visuais sabem ler em "braille"? 
• Aproximadamente 60% das pessoas com Deficiência Visual lêem braille 

5) Não havendo sistema de som, a exemplo do Metrô, para indicar os 
pontos de parada, como o Deficiente Visual saberá quando deverá descer? 

• Geralmente quando o Deficiente Visual não está com acompanhante o 
mesmo se reporta ao condutor do veículo para obter esta informação. No 
entanto este procedimento não possibilita autonomia aos deficientes 
visuais, o que será possível somente através da informação sonora. 

6) Qual o percentual de Deficientes Visuais que utilizam o sistema de 
transporte coletivo? 
• Todos de acordo com suas necessidades. 

7) O Programa Atende é solicitado para o deslocamento de deficientes 
visuais? Em caso afirmativo, com que intensidade? 
• Não; Pois é de conhecimento de todos que pessogi com deficiência 

visual não tem direito à cadastro no atende. 

8) A propositura facilitará a autonomia dos deficientes visuais e sua 
acessibilidade para utilização dos transportes coletivos? 
• Segundo informações obtidas com as entidades de pessoas com 

deficiência visual; este projeto de Lei não é favorável. Pois como são 
equipamentos expostos ao tempo dificulta a manipulação para a leitura 
do braille; devido ao acúmulo de sujeira e também nos baseamos em 
experiências anteriores em outras localidades; onde o sistema foi 
implantado e não foi utilizado pelas pessoas com deficiência visual. A 
implantação destas placas com legenda Braille é simbolica e não 
funcional. 

Rua da Figueira N°77 Parque D. Pedro II, Cep:03003-000 -Fone 3315-90-77 Ramal ( 2285/2284), 
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9) No sistema local, instituído pela Lei n° 13.241/01,"possibilita a integração 
das lotações, e nestes caso como não obedecem os mesmos itinerários dos 
ônibus, os deficientes visuais não poderão utilizá-las? 
• Não. 

10) Até que ponto a adaptação do piso dos abrigos localizados nos pontos 
de paradas, de acordo com o artigo 2°, é benéfico aos deficientes visuais, 
ou já faz parte da modificações globais nas vias e espaços públicos para 
mobilidade das pessoas portadoras de deficiências em geral, na forma do 
art. 5° do Decreto n° 39.651, de 27 de julho de 2000? 
• De acordo que seja respeitadas as normas da ABNT — Associação 

Brasileira de Normas Técnicas; é favorável. 

São Paulo, 28 de agosto de 2002 

Gilberto Frachetta 
Presidente 

Conselho Municipal da Pessoa Deficiente 

Rua da Figueira N°77 Parque D. Pedro II, Cep:03003-000 -Fone 3315-90-77 Ramal ( 2285/2284), 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

:1. 6 - 

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE 
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0436/2001. 

Objetiva o presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador halo 
Cardoso, a implantação de placas informativas nos pontos. paradas, terminais e 
abrigos do sistema de transporte coletivo, escritas na linguagem "Braile", destinados 
a orientação e inforção dos portadores de deficiência visual. • 

Determina, ainda, que os pisos de parada de coletivos tenham textura 
diferenciada da calçada para possibilitar a percepção dos limites do abrigó. 

Conforme informações do Executivo é desaconselhavel a implantação 
de placas informativas escritas na linguagem "Braile", e a medida deveria ser 
debatica com a Comissão Permanente de Acessibilidade e o Conselho Municipal da 
Pessao Deficiente, além do fato de que já houve tentativas de implantação em outros 
estados. sem sucesso, podendo ser adotado o sistema de sonorização indicando as 
paradas a exemplo do Metrô. 

Em que pese as informações do Executivo, a democracia também é 
considerada como o respeito às minorias, e assim *a proposta em pauta tem 
consistência porque a população que utiliza o transporte coletivo em nosso centro 
urbano já encontra inúmeras dificuldades, o que nos leva a imaginar o quanto deve 
ser difícil para as pessoas portadoras de deficiências, e principalmente a visual. 

A colocação das placas será mais um instrumento ,...para 'que os 
deficientes visuais consigam enfrentar a batalha de locomovdr .e`m-se 
autonomamente, pois conforme a Instruçaõ Normativa /SAR/2000 e NBR 9050/94, já 
dispõe sobre a remoção de obstáculos urbanos para as pessoas portadoras de 
deficiência, e a diferenciação dos pisos das calçadas nos pontos e paradas de ônibus, 

• 

	

	com material de textura diferente, possibilitará a percepção dos limites físicos para 
que se orientem corretamente. 

Favorável, portanto, é nosso parecer. - 



f',blicado 

Orioe 	 

no DIÁRIO 

1 11 

      

• 	 3q pagina 

Contendo: 

11°). 

 

Doia Comis.são •de 
Fnyy..3 e Orçamento. 

Em,  (5/  

AMÉLIA MI.44 CHINO 
Secretária - RF 1.133 

Recebido na Comissão da 
Finanças e Orçamento. 

Em _25/ 	/  r)7 àá L3 t)50_,. 

o Nobre Veromdc. 
oara relatar 

Saia da Comboio de oinanças e Orçamento 
Em  06 d 	 de o2 

ReJistribuido aO Nobre Vereador 
para relatar 

Sala da Comissão de Finanças e Orçarnenrb-À. 
Em 	de 	  

c 	 u 	 , ris8111 GOV. 

■ ocuMbntt 	 • parAd de IntermaOtt 

bricado 	 _sob folha.-n . 	  

Em Io /ocf jO  

,À,41tst3; 

01, 



Preside 

vi\\ 
Relator 

5  3  ...........,-........-----..------ 
PUBLIQUE-SE Eçvl 3 

16.-0364s 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO No7'.~ f'CO 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMEN 9019W 
PROJETO DE LEI N2  436/01 
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sn sg ot o 	nn 	.a/nõat  
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador ítalo Cardos"i'sa l MAIRr 

placas informativas escritas em "Braille" nos terminais de ônibus, pontos de parada, 
abrigos e corredores de ônibus. Determina, ainda, que os abrigos de passageiros localizados 
nos pontos de parada terão piso construído em material de textura diferenciada do piso da 
calçada, a fim de indicarem os limites do abrigo aos portadores de deficiência visual. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorren - a - 
sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

411■ 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	/° L(/°) 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  O / ".. Y 3 í)   de200( 	(WS-  /  01 	/  er 	(a) 	  

DL? 

Eva Podolski 
Assistente Padarrienta 

RF. 100.4f.v.:1 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 /01 /2005 

Ângela Bord Andreoni 
Subsecretária de poio Legislativo 

SGP-21 
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REQUERIMENTO "D" N° 	/2009 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

Nobres Vereadores da BANCADA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES, 

incluindo os ex-vereadores. 

Segue a lista anexa. 

Sala das Sessões, em 

V 	ão Antônio 
Líder da Bancada do PT 
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Bancada do PT 
	

RF 100.702 

Vereador (a) Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008 

ARSELINO TATTO 

PL 276/92 
PL 1318/95 
PI 58/96 
PL 430/96 
PL 619/96 
PL 689/96 
PL 824/96 
PL70/97 
PL 407/98 
PL 154/99 
PL 401/01 
PL 536/01 
PL 542/01 
PL 552/01 
PL 575/02 
PL 606/02 
PL 456/03 

PL 80 
PL 562 
PI 572 

PL 183 
PL 618 
PI 799 

PL 228 PL159 
PL 171 
PL 512 
PL 777 
PL 801 

PL 36 
PL 105 
PL 114 

2004 2005 2006 2007 2008 

CHICO MACENA 

PL193 
PL 470 
PL 567 
PL 568 
PL 570 
PL 571 

PL 39 
PL 65 
PL 229 
PL 350 
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PL 365 

PL 41 
PL 123 
PL 147 
PL 216 
PL 252 
PL 394 
PL 433 
PL 467 
PL 512 
PL 553 

PL 646 

2005 2006 2007 2008 
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PDL 25 
PD1 
042 
PL 091 
PL 155 
PL 274 
PL 383 
PL 681 
PL 682 
PL 817 

PL 409 
PL 584 
PR 024 

PL 06 
PDL 010 
PL 161 
PL 470 
PL 486 
PL 558 
PL 743 
PLO 009 
PL 801 
PL 825 

PL 016 
PL 126 
PL 141 
PL 316 
PL 320 
PL 330 
PL 393 
PL 395 
PL 416 
PL 432 
PL 436 
PLO 003 
PLO 004 
PL 638 
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PDL 65 
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PLO 03 
PLO 05 
PLO 08 

1991 2000 2001 2002 

[TALO PL 369 PL 04 PL 436 
PL 188 
PL 190 
PL 192 

Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008 

PDL 31/04 PL 47 PL 279 PL 205 PL 854 PL 441 
PR 44/2003 PL 65 PL 512 PL 632 PL 598 PL 240 
PL 850/03 PL 243 PDL 121 PL 652 PL 597 PL 239 
PL 796/03 PL 317 PDL 97 PL 667 PL 596 PL 169 
PL 601103 PL 385 PDL 14 PL 595 PL 168 
PL 526/03 PL 555 PR 18 PL 594 PL 25 
PL 525/03 PL 512 PL 24 
PL 471/03 PL 400 PL 23 
PL 433/03 PL 399 PDL 13 
PL 161/03 PL 189 
PL 46/03 PL 180 
PL 751/02 PL 120 

JOÃO ANTONIO PI 589/02 PL 117 
PL 553/02 PL 84 
PL 552/02 PL 83 
PL 467/02 PR 14 
PL 459/02 
PL 436/02 
PL 416/02 
PL 280/02 
PL 203/02 
PL 33/02 
PL 697/01 
PL 245/01 
PL 283/99 
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RF 100302 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

O /4 ./ 03 / 2009 

Ângel ordin Andreoni 

Secretári de Apoio Legislativo 

SGP, 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —.4.2,e1.12009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,  11   de 	 de 200.9. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras. 

3c)i o (.4 I o cl  

ANGELA. Bi INT ANDREONT 
• oecreutna dc Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha. a 
Pmc.N°_, 

Aless;-  

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 436/01 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
"site" www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Projeto de Lei n° 137/07, que dispõe mecanismos que visam facilitar o acesso de 
deficientes visuais ao Sistema de Transporte Coletivo do Município de São Paulo. 

Acompanha esta informação a cópia do documento mencionado. 

111, 	À SGP-21 para prosseguimento. 

São Paulo, 07 de julho de 2009. 

Ana Paula erreira dos ant 
Pr 	radora Legislativ 

OAB/SP 274.89 

Marcella Falbo aca ha  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  



PROJETO DE LEI 01-0137/2007 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre mecanismos que visam facilitar o acesso de Deficientes Visuais ao Sistema de 

transporte coletivo do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica determinada a instalação de sinalização específica para deficientes visuais 

nas dependências das estações e pontos de parada de veículos do sistema de transporte 
coletivo do município de São Paulo. 

Parágrafo Único - A sinalização de que trata o caput poderá ser tátil, por meio de 
fornecimento de informações pelo método BRAILE, ou auditiva, por meio da utilização de 
avisos sonoros, sendo que para maior eficiência na prestação de informações os dois sistemas 
poderão ser utilizados. 

Art. 2 0  - Os veículos do sistema de transporte coletivo deverão contar com equipamento 
de som para que usuários portadores de deficiência visual fiquem cientes dos pontos de 
parada do ônibus que pretendem descer. 

Art. 3 0  - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta de 
dotações próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 14 de março de 2007. Às Comissões competentes". 

• 



SegueNdutadMnestadat~Ms) 
e frite de inkmaço rubdcado(s) ;ah 

w-212,1/ca 

,•}• 

r 

Cami 	t Ana 
Assiste 	mentar 

RF 100. 



CainiÃljosé dè Sa 

fissistente parfanian 

gtf 100.358 

wal~w~tot 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVIMO D A UI 	iR 

Roguialtedo 

Com  77—   fothati. 
Arcp,t ,ivag no,vamort 

r 	Ao Forroira 
itstc• to Patlamentar 

Ftr,  101 aus 

cAtIARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	436 	de  2001  02 / 01 	j2013 (a) 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São 	 /2013.  

Jad 	sto Pimenta 
Sus 

	

	 sor - SGP.21 
RF 10.860 

• 


		2013-04-16T11:40:04-0300
	RUBENS GONCALVES JUNIOR:22371704873




